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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DOUGLAS RODRIGO FRANCISCO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA NA CONDUÇÃO DO 
FEITO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA, PERICULOSIDADE E GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou 
inércia do Magistrado singular. Assim, embora o agravante esteja preso 
desde março/2023, não é possível reconhecer a existência de retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar 
excesso de prazo. No caso dos autos, justificou a Corte de origem que 
trata-se de processo complexo, com multiplicidade de réus e de crimes 
(4 réus e 2 delitos, sendo um de associação criminosa armada - que 
depende de dilação instrutória específica, com vistas a averiguar a 
estabilidade e permanência do suposto grupo) (e-STJ fls. 670).
3. Outrossim, salientou o juiz de origem que o processo encontra-se 
aguardando a realização da perícia grafotécnica para que se encerre a 
primeira fase do procedimento do júri (e-STJ 649).
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
5. Sobre a alegação de carência de fundamentação do decreto 
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preventivo, verifico que a prisão foi considerada legal pelas instâncias 
de origem lastreada na garantia da ordem pública e em razão da 
periculosidade e gravidade concreta do delito, em tese, perpetrado pelo 
agravante e os comparsas - homicídio qualificado tentado, motivado por 
desavenças relacionadas à disputa pelo domínio da traficância, 
possivelmente decorrente de vingança e em um contexto de facções 
criminosas, evidenciando a periculosidade dos acusados, eis que o 
veículo da vítima foi alvejado por disparos de arma de fogo em plena 
via pública (e-STJ fl. 670).
6. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma 
de interromper suas atividades.
7. Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada 
pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo.
8. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
9. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
10. A alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 
pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
do presente instrumento constitucional.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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preventivo, verifico que a prisão foi considerada legal pelas instâncias 
de origem lastreada na garantia da ordem pública e em razão da 
periculosidade e gravidade concreta do delito, em tese, perpetrado pelo 
agravante e os comparsas - homicídio qualificado tentado, motivado por 
desavenças relacionadas à disputa pelo domínio da traficância, 
possivelmente decorrente de vingança e em um contexto de facções 
criminosas, evidenciando a periculosidade dos acusados, eis que o 
veículo da vítima foi alvejado por disparos de arma de fogo em plena 
via pública (e-STJ fl. 670).
6. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma 
de interromper suas atividades.
7. Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada 
pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo.
8. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
9. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
10. A alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 
pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
do presente instrumento constitucional.
11. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS RODRIGO 

FRANCISCO DA SILVA, contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus (e-STJ fls. 706/718).

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente, denunciado pela 

prática, em tese, dos delitos previstos nos art. 121, § 2°, I e art. 288, parágrafo único 

do CP (e-STJ fl. 23/26).

Na presente oportunidade, a defesa aponta o excesso de prazo na formação da 

culpa, alegando que o agravante já se encontra preso há mais de 20 meses sem conclusão 
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da primeira fase do procedimento do júri.

Reitera que estão ausentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, 

além de estar embasada em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do 

crime de homicídio.

Aduz a desproporcionalidade da medida, além da possibilidade de aplicação 

de medidas cautelares diversas, diante das condições pessoais favoráveis do agravante.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 726/734).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão do agravante por 

excesso de prazo na formação da culpa, além de ausência de fundamentação do 

decreto constritivo.

Sobre a alegação de excesso de prazo, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso 

LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação".

No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual 

estatura constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório 

que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.

Assim, segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 

eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 

aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, 

de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Acerca da alegação de excesso de prazo e de ausência de fundamentação da 

prisão, assim se manifestou o Tribunal (e-STJ fl. 669/671):

[...]
10. Conforme já reconhecido em writ anterior (autos nº 0803496-
36.2024.8.02.0000), em julgamento datado de 13/06/2024, tem-se evidenciada 
a presença, na espécie, dos pressupostos e requisitos autorizadores da prisão 
preventiva do paciente. Confira-se, a propósito, a ementa do respectivo 
acórdão (págs. 689/695):
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HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 
MAJORADA. SUPOSTA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. NÃO ACOLHIMENTO. REQUISITO EXTRAÍDO DOS 
RELATOS REALIZADOS PELA VÍTIMA À SUA MÃE. EXISTÊNCIA 
DE INDICATIVOS DA PARTICIPAÇÃO DO PACIENTE NA PRÁTICA 
DELITIVA. ANÁLISE DEFINITIVA A SER REALIZADA NOS AUTOS 
DE ORIGEM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE SUFICIÊNCIA DA APLICAÇÃO DE OUTRAS 
CAUTELARES. NÃO ACOLHIMENTO. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EVIDENTE INADEQUAÇÃO DAS 
MEDIDAS ALTERNATIVAS. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.
1. Não há que se falar em inexistência de indícios suficientes de 
autoria, uma vez que a mãe da vítima, embora não tenha presenciado o 
momento em que ocorreram os disparos de arma de fogo em desfavor 
de seu filho, asseverou que tomou conhecimento do crime e de sua 
autoria através do próprio ofendido.
2. Havendo indicativos da provável participação do paciente na prática 
delitiva, a análise definitiva quanto à eventual responsabilização 
criminal dos acusados deverá ser realizada nos autos de origem, 
mediante ampla valoração do arcabouço fático-probatório.
3. A prisão preventiva foi devidamente imposta para resguardar a 
ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta supostamente 
empreendida, uma vez que a vítima teria sido alvo de diversos disparos 
de arma de fogo realizados em plena via pública, motivados por uma 
disputa pelo controle do tráfico de drogas na região da “Grota da 
Moenda” e adjacências, havendo relatos acerca de uma aparente 
tentativa de eliminar toda a família do ofendido.
4. Ademais, a medida extrema também se encontra lastreada no risco 
concreto de reiteração delitiva, tendo em vista que o paciente responde 
a outros processos criminais, possuindo, inclusive, uma condenação 
penal transitada em julgado, o que denota a insuficiência da aplicação 
de medidas cautelares alternativas.
5. Ordem conhecida e, no mérito, denegada.

11. Não houve alteração do contexto fático-processual que levou à 
denegação da ordem impetrada anteriormente. Os motivos autorizadores do 
cárcere cautelar do paciente permanecem hígidos e contemporâneos, 
mostrando-se a segregação preventiva necessária para garantir a ordem 
pública, diante da gravidade concreto da conduta (homicídio qualificado 
motivado por desavenças relacionadas à disputa pelo domínio da 
traficância) e do risco de reiteração delitiva (agente que responde a outros 
processos criminais).
12. Saliente-se que, em decisão de págs. 655/659 (origem), o impetrado 
ponderou que é "permanente a consideração acerca da gravidade in 
concreto do delito e modus operandi, já que se trata de suposto crime 
cometido, a princípio, por motivação abjeta, decorrente de vingança e em 
um contexto de facções criminosas e revelador de periculosidade dos 
acusados, tendo em vista que o veículo da vítima foi alvejado mediante 
disparos de arma de fogo em plena via pública, ação delituosa que 
demonstram frieza e despreocupação, demonstrando-se, ainda, grave 
violação à ordem pública.". Tais argumentos foram reiterados em recente 
decisão de págs. 797/799 (origem).
13. No que toca à alegação de ilegalidade por excesso de prazo, é cediço que 
tal análise deve ser consubstanciada nos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, uma vez que o prazo da prisão preventiva pode variar 
conforme as especificidades de cada processo, sem ensejar ilegalidade, 
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excluindo-se, assim, o critério unicamente aritmético para determinar o 
termo final de sua conclusão.
14. Na espécie em apreço, não se verifica inércia ou desídia do Poder 
Judiciário em sua prestação jurisdicional ou, ainda, requerimentos de 
natureza protelatória por parte do Ministério Público, além de se tratar de 
feito complexo, sujeito ao rito do Tribunal do Júri, com pluralidade de réus 
(quatro) e de crimes (dois), sendo que um destes, o de associação criminosa 
armada, depende de dilação instrutória específica, com vistas a averiguar a 
estabilidade e permanência do suposto grupo.
15. Ademais, a instrução já está em curso e caminha para o encerramento 
da primeira fase do procedimento bifásico do Tribunal do Júri, conforme 
esclarecido pelo impetrado (págs. 645/649), que sublinhou que "o processo 
encontra-se aguardando a realização da perícia grafotécnica para que se 
encerre a primeira fase do procedimento do júri".
16. Nesse sentido, aliás, foi a manifestação da Procuradoria de Justiça (págs. 
656/662):
(...)
17. Outrossim, consigne-se que a prisão cautelar não configura antecipação 
de pena, tampouco ofensa ao princípio da presunção de inocência, uma vez 
que a própria Constituição da República, em seu artigo 5.º, inciso LXI, 
possibilita este tipo de custódia, desde que observada sua natureza 
excepcional e respeitada a necessidade concreta e efetiva da medida.
18. Em sendo assim, conclui-se que os argumentos lançados pelo impetrante 
não procedem, sendo de rigor a manutenção da prisão imposta.
19. Diante do exposto, denego a ordem impetrada.
[...]
 

Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do 

Magistrado singular. Assim, embora o paciente esteja preso desde março/2023, não é 

possível reconhecer a existência de retardo abusivo e injustificado na prestação 

jurisdicional de forma a caracterizar excesso de prazo. No caso dos autos, justificou a 

Corte de origem que trata-se de processo complexo, com multiplicidade de réus e de 

crimes (4 réus e 2 delitos, sendo um de associação criminosa armada - que depende de 

dilação instrutória específica, com vistas a averiguar a estabilidade e permanência do 

suposto grupo) (e-STJ fls. 670). Outrossim, salientou o juiz de origem que o processo 

encontra-se aguardando a realização da perícia grafotécnica para que se encerre a 

primeira fase do procedimento do júri (e-STJ 649).

Nesse sentido: “Para a aferição do excesso de prazo, devem ser sopesados não 

só o tempo da prisão provisória, mas, também, as peculiaridades da causa, sua 

complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação 

penal.” (HC604.980/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 

julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).

Outrossim, na hipótese, de acordo com informação trazida pelo Tribunal de 

Justiça estadual, verifico que a preventiva do paciente foi reavaliada por diversas vezes 
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sendo a última em 3/7/2024(e-STJ fl. 649;668).

Dessa forma, verifica-se que o processo tem seguido seu curso regular, não 

havendo que se falar em desídia por parte deste Juízo Processante, nem excesso de prazo, 

sobretudo ao considerar a complexidade do presente feito, que conta com multiplicidade 

de réus e de crimes, além da gravidade da conduta imputada ao ora agravante, 

denunciado pelo delito de homicídio qualificado tentado em um contexto de 

associação criminosa, sem registro de qualquer evento relevante atribuído ao Poder 

Judiciário que possa caracterizar constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da 

prisão.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE 
DA AÇÃO PENAL (MULTIPLICIDADE DE CONDUTAS GRAVES, 
PLURALIDADE DE ACUSADOS, DIVERSOS REQUERIMENTOS DE 
DILIGÊNCIAS FEITOS PELA DEFESA, INTERPOSIÇÃO DE VÁRIOS 
RECURSOS, INCLUINDO RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO E 
DOIS INCIDENTES DE DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO). 
INEXISTÊNCIA DE CULPA DO JUDICIÁRIO NA EVENTUAL MORA 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA PELO 
MAGISTRADO SINGULAR. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 21 E 64/STJ. 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo ser 
mantida a decisão agravada. 
2. Não há falar em excesso de prazo na formação da culpa. No caso, além de 
incidir o óbice dos enunciados sumulares 21 e 64, ambos do Superior 
Tribunal de Justiça, trata-se de feito complexo, tendo ocorrido ainda a 
interposição de inúmeros recursos, com diversos pleitos defensivos, inclusive 
de incidente de desaforamento, o que delonga o trâmite processual. 
3. Demais disso, o encarceramento antecipado justifica-se pela notória 
periculosidade do réu e pelo risco de reiteração delitiva, considerando, ainda, 
que a gravidade concreta dos delitos narrados obstaculiza o esgotamento do 
periculum libertatis pelo simples decurso do tempo. Precedentes. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 164.817/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 
4/4/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU 
PRONUNCIADO. SESSÃO PLENÁRIA DESIGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
[...] 
2. Com relação aos prazos consignados na lei processual, deve atentar o 
julgador às peculiaridades de cada ação criminal. De efeito, a ilegalidade da 
prisão por excesso de prazo só pode ser reconhecida quando a demora for 
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injustificada, impondo-se adoção de critérios de razoabilidade no exame da 
ocorrência de indevida coação. 
3. Embora a prisão do recorrente perdure desde junho de 2018, com decisão 
de pronúncia em 25/3/2019, não se revela desproporcional a demora em seu 
julgamento nesse momento, especialmente em razão da existência de 8 
pronunciados, estando a sessão plenária já designada. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 793.318/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023).
 
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS E ROUBOS MAJORADOS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE. GRAVIDADE DOS DELITOS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. TRÂMITE REGULAR DO 
FEITO. RAZOABILIDADE. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. 
PLURALIDADE DE DELITOS, DE RÉUS E TESTEMUNHAS. FASE DE 
ALEGAÇÕES FINAIS. QUESTÃO SUPERADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. RECURSO DESPROVIDO. 
[...] 
2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública. 
3. Esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente configura 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a 
ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao 
princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário 
ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais. In casu, não restou caracterizada a 
existência de mora na tramitação do processo que justifique o relaxamento da 
prisão preventiva, porquanto este tem seguido seu trâmite regular. A 
insatisfação da defesa com a relativa delonga na conclusão do feito não pode 
ser atribuída ao Juízo, mas às suas peculiaridades, considerando a 
complexidade do processo, no qual se apura a multiplicidade de fatos 
criminosos (roubo a banco e tentativa de homicídio), havendo ainda 
multiplicidade de réus (3) e testemunhas. Assim, não há, pois, falar em 
desídia do Magistrado condutor, o qual tem diligenciado no sentido de dar 
andamento ao processo, não podendo ser imputada ao Judiciário a 
responsabilidade pela demora, como bem fundamentado pelo Tribunal de 
origem. 
4. Encontrando-se o processo na fase de alegações finais, verifica-se a 
incidência ao presente caso da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 
5. Recurso ordinário desprovido. Recomendação ao Magistrado de primeiro 
grau para que realize a análise da custódia à luz do disposto no art. 316, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal - CPP. (RHC 116.201/RS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 13/03/2020.)

 

Prosseguindo, cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do 

art. 312 do Código de Processo Penal, como aduz a inicial.
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Sobre a alegação de carência de fundamentação do decreto preventivo, 

verifico que a prisão foi considerada legal pelas instâncias de origem lastreada na garantia 

da ordem pública e em razão da periculosidade e gravidade concreta do delito, em tese, 

perpetrado pelo agravante e os comparsas - homicídio qualificado tentado, motivado 

por desavenças relacionadas à disputa pelo domínio da traficância, possivelmente 

decorrente de vingança e em um contexto de facções criminosas, evidenciando a 

periculosidade dos acusados, eis que o veículo da vítima foi alvejado por disparos de 

arma de fogo em plena via pública (e-STJ fl. 670).

Assim, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Com efeito, "[...] A gravidade concreta do crime, aferida pelo modus operandi 

de sua prática, constitui base empírica idônea da prisão preventiva fundamentada na 

garantia da ordem pública [...]." (AgRg no HC n. 122.046/SP, Relator Ministro LUIZ 

FUX, Primeira Turma, julgado em 25/8/2015, publicado em 22/9/2015).

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 

decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de interromper 

suas atividades.

De fato, "não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 

demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou 

interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das 

atividades ilícitas serem retomadas com a soltura" (HC n. 329.806/MS, Quinta Turma, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, julgado em 5/11/2015, DJe de 13/11/2015).

Na mesma direção, conforme o entendimento da Suprema Corte [a] 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 

criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 

fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva (STF, Primeira 

Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

Ainda, conforme relatado nos autos, há risco de reiteração delitiva, vez que o 

agravante responderia a outros processos criminais (e-STJ fl. 670).
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Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 

02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do paciente.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO 
DE PRAZO NA APRECIAÇÃO DO RESE. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Como cediço, a constatação de excesso de prazo não se realiza de forma 
puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no 
qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas também 
as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal. 
2. Na hipótese, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, já 
que se está diante de decisão de pronúncia foi proferida em 15/2/2023, de 
prisão efetivada em 23/2/2023, tendo as razões do recurso em sentido estrito 
sido apresentadas pela defesa em 4/5/2023, o parecer da Procuradoria-Geral 
de Justiça sido ofertado em 13/6/2023 e, após o cumprimento de diligências 
pelo Juízo de primeiro grau, o feito foi novamente remetido à segunda 
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instância para julgamento. Não bastasse, informações enviadas pelo Tribunal 
de origem noticiaram que, "inserido o Recurso em Sentido Estrito de que 
trata a impetração na pauta de julgamentos do dia 06/02/2024, o aqui 
Impetrante fez juntar petição, às 18h22min de ontem, 1º/02/2024, requerendo 
a retirada do feito em pauta, até que decididas 'quatro correições parciais 
(814193-65.2022; 814253-38.2022; 814260-30.2022 e 814268-07.2022), duas 
apelações criminais ainda não arrazoadas (800444-17.2022 e; 800448-
54.2022) e uma exceção de suspeição (800852-08.2022), cujos provimentos 
ou acolhimento prejudicarão o recurso em sentido estrito, razão por que 
requer a máxima efetividade da tutela e da prestação jurisdicional (art. 5º, 
XXXV, da Constituição Federal)'". Inexiste, portanto, desídia a ser atribuída 
ao órgão julgador. 
3. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal. 
4. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Juízo de primeiro grau a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, já 
que a vítima, companheira dele, teria sido alvejada por seis disparos de arma 
de fogo, que a levaram à óbito. Pontuou o magistrado que o agravante teria 
proferido ameaças contra os familiares da vítima e que "há um histórico de 
violência ligado ao Denunciado, perpassando por antigos relacionamentos e 
culminando até o casamento mais recente com a vítima IANCA VALES DO 
AMARAL. Por todo o Inquérito Policial, há depoimentos que relatam 
comportamentos de agressividade, violência e abuso na utilização de armas 
de fogo e drogas ilícitas". Disse o Juiz, ainda, que o agravante "figurou como 
Parte Requerida de Medidas Protetivas de Urgência pedidas por sua ex-
esposa FERNANDA MORAIS (Processos nº 0800106-77.2021.8.10.0085 e 
0800343-48.2020.8.10.0085). Outro ponto fulcral está na percepção de que o 
Acusado já detinha armas de fogo legalizadas, mas contava ainda com amplo 
arsenal ilegal". Prosseguiu o julgador enfatizando que o agravante "teve a 
oportunidade de colaboração com a justiça, todavia, evitou a atuação policial 
e fugiu ao distrito da culpa. Somente fora localizado há quase 200km do 
Município de Dom Pedro/MA, em Zona Rural de Vargem Grande/MA - dois 
dias após o fatídico ocorrido". A propósito, "é pacífico o entendimento desta 
Corte que a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação 
cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 
568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe 13/8/2020). 
5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 865.559/MA, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGRAVANTE. APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. EVASÃO POR 3 ANOS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
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instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
2. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública, pois a periculosidade social do acusado está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso. Segundo assinalado pelas instâncias 
ordinárias, o paciente, em concurso de agentes com outros dois corréus, teria 
forçado a entrada na residência da vítima, matando-a mediante disparos de 
arma de fogo, por motivo fútil, uma vez que a causa do delito seria a 
existência de desavenças pretéritas entre o réu e o irmão e o enteado da 
vítima. 
3. O acusado manteve-se evadido por três anos e não consta dos autos a 
anotação de seu endereço atualizado, fazendo-se imperiosa a manutenção da 
segregação preventiva igualmente para assegurar a aplicação da lei penal. 
Precedentes. 
4. Nesta sede, não há espaço para se discutir se o acusado propositalmente 
furtava-se de responder ao chamamento judicial, uma vez que se faria 
necessário o revolvimento do conteúdo probatório. 
Precedentes. 
5. O fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 
6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à situação 
concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 
prisão, ainda mais quando as circunstâncias fáticas da hipótese mostram que 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública. 
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 865.097/SE, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. FUGA APÓS COMETIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
[...] 
2. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos suficientes 
para justificar a segregação cautelar do paciente, em especial o modus 
operandi adotado, uma vez que teria, em tese, efetivado o homicídio quando a 
vítima se encontrava em uma confraternização de carnaval, com presença de 
inúmeras pessoas da vizinhança, inclusive atingindo-a como novos disparos 
quando já se encontrava caída ao solo. 
3. Com efeito, "se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 
ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem 
pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela 
atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014). [...] (RHC n. 91.056/SP, 
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018.)
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Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 

futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 

28/10/2019).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 206.879 / AL
Número Registro: 2024/0414704-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07001725720238020067 08075720620248020000 7001725720238020067 8075720620248020000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS RODRIGO FRANCISCO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : ANDERSON DOS SANTOS VALENTIM
CORRÉU : ROGÉRIO DA SILVA BEZERRA
CORRÉU : VICTOR GABRIEL RODRIGUES DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS RODRIGO FRANCISCO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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